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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 26/96
de 10 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificadas as emendas ao Convénio Constitutivo
do Banco Interamericano de Desenvolvimento, institui-
ção a que Portugal deliberou aderir através da Reso-
lução n.o 303/79, de 18 de Outubro, aprovadas, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 27/96, em 9 de Maio de 1996.

Assinado em 19 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 27/96

Aprova, para ratificação, as emendas ao Convénio Constitutivo
do Banco Interamericano de Desenvolvimento, instituição a que
Portugal deliberou aderir através da Resolução n.o 303/79, de
18 de Outubro.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 164.o, alínea j), e 169.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, as emendas ao Convénio Cons-
titutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimento,
instituição a que Portugal deliberou aderir através da
Resolução n.o 303/79, de 18 de Outubro, cujo texto inte-
gral na versão autêntica em espanhol, e respectiva tra-
dução para português, segue em anexo à presente
resolução.

Aprovada em 9 de Maio de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 123/96

de 10 de Agosto

A Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, Lei de Bases do
Sistema Desportivo, reconhece, no seu artigo 15.o, a
importância do desporto de alta competição como para-
digma da actividade desportiva.

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio,
veio, no desenvolvimento da referida lei, regulamentar
as medidas de apoio à prática desportiva de alta
competição.

Acontece que, no período de tempo entretanto decor-
rido, se verificou uma grande intensidade na prática
desportiva, já que este ano tem lugar um dos maiores
eventos desportivos mundiais, os Jogos Olímpicos.

A experiência colhida veio demonstrar a necessidade
de proceder a alguns ajustamentos no referido decre-
to-lei, nomeadamente no que se refere ao acesso ao
ensino superior dos praticantes sujeitos ao regime de
alta competição, à possibilidade de ser concedida mais
de uma licença extraordinária àqueles que desempe-
nhem as suas funções profissionais no sector público,

à decisão de atribuir a respectiva dispensa, à atribuição
de prémios aos praticantes profissionais e, finalmente,
à dependência dos benefícios concedidos no presente
diploma da inscrição num registo nacional dos prati-
cantes com estatuto de alta competição.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o, 5.o, 19.o, 24.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os praticantes que sejam integrados no percurso

de alta competição beneficiam das formas de apoio pre-
vistas no presente diploma para os praticantes com esta-
tuto de alta competição, salvo no que se refere à atri-
buição de bolsas e ao seguro desportivo.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — Quando integrados em selecções ou outras repre-
sentações nacionais, os praticantes desportivos profis-
sionais em regime de alta competição beneficiam das
medidas de apoio estabelecidas neste diploma, com
excepção da prevista no artigo 30.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.o

[. . .]

1 — Aos praticantes em regime de alta competição
a qualquer título vinculados ao Estado, às autarquias
locais ou a outras pessoas colectivas de direito público
pode ser concedida licença extraordinária pelo período
de tempo necessário à sua preparação e participação
nas provas constantes do plano estabelecido pela fede-
ração respectiva.

2 — A licença é atribuída por despacho do membro
do Governo que tutela a área do desporto, sob proposta
da federação respectiva, dando conhecimento ao mem-
bro do Governo do serviço respectivo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.o

[. . .]

Os técnicos de apoio aos praticantes em regime de
alta competição beneficiam, com as necessárias adap-
tações, do disposto nos artigos 13.o, 19.o, 20.o e 21.o


